
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.675 - RJ (2016/0166335-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA TRANSFINAL LTDA 
ADVOGADOS : RICARDO BARROS BRUM  - ES008793 

 LEONARDO NUNES MARQUES  - ES009579 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
NOME E ENDEREÇO DO ADVOGADO DA AGRAVADA. 
PRESCINDIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS. PENHORA ELETRÔNICA PELO BACEN-JUD. MEDIDA 
CONSTRITIVA EFETIVADA ANTES DA ADESÃO DO CONTRIBUINTE 
A PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO.
1. A parte sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado.  Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da 
Súmula 284/STF. 
2. O STJ entende que, se por outros documentos existentes no instrumento for 
possível identificar os advogados das partes, é prescindível a indicação de seus 
nomes na petição recursal. Ademais, no presente caso, houve apresentação de 
contrarrazões ao recurso, de modo que não se verifica prejuízo à defesa, sem o 
qual não se decreta nulidade processual. 
3. No tocante à questão principal, o Tribunal a quo deixou expressamente 
consignado que "o pedido de adesão ao parcelamento instituído pela Lei n° 
11.941/2009, foi feito pela agravada após a determinação de bloqueio de suas 
contas bancárias" (fl. 646). Em tal circunstância, a suspensão da exigibilidade 
pelo parcelamento não inviabiliza a preservação da penhora pré-existente. 
Precedentes do STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e a Sra. 
Ministra  Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 27 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA TRANSFINAL LTDA 
ADVOGADOS : RICARDO BARROS BRUM  - ES008793 
   LEONARDO NUNES MARQUES  - ES009579 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 747-751, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante reitera as razões de seu recurso. Alega:

A errônea referência aos procuradores da parte agravada, bem 
como a indicação equivocada de peça indispensável ao julgamento da 
controvérsia impõem o não conhecimento do agravo de instrumento interposto.

(...)
Ciente da existência do débito, já com 9 (nove) caminhões 

garantindo o juízo e com suas contas livres e desbloqueadas pela decisão, a 
recorrente procedeu de forma a adimplir sua obrigação por meio do parcelamento 
dos créditos tributários, consolidado em 29/07/2011.

O parcelamento de débito tributário representa, em última 
instância, um acordo entre as partes – credor/devedor – capaz de ensejar a 
suspensão processual, já que o Fisco, ao deferir o parcelamento, concede, ao 
contribuinte, novos prazo e condição para quitação da dívida.

Portanto, desde a concessão do parcelamento, todas as medidas 
de cobrança intentáveis ao Fisco, inclusive a penhora patrimonial da ora 
recorrente pelo sistema BACEN JUD, estão suspensas.

Desse modo, não restam dúvidas que a penhora determinada no 
acórdão atacado pelo Recurso Especial é ilegal, visto que ocorreu a despeito da 
suspensão da exigibilidade dos títulos exequendos.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.9.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, o STJ entende que  se por outros 

documentos existentes no instrumento for possível identificar os advogados das partes, é 

prescindível a indicação de seus nomes na petição recursal. Cito precedentes: 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PETIÇÃO. 
INDICAÇÃO DO NOME E ENDEREÇO DO ADVOGADO. ART. 524, III, 
DO CPC. PRESCINDIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.

1. É prescindível a indicação do nome e endereço completos dos 
advogados na petição de agravo de instrumento quando, por outros documentos, 
for possível obter a informação. Interpretação do inciso III do art. 524 do Código 
de Processo Civil.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 756.404/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 1°/12/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 524, III, DO CPC. 
INDICAÇÃO DOS NOMES E DOS ENDEREÇOS DOS ADVOGADOS. 
PUBLICAÇÃO CORRETA DOS NOMES DAS PARTES E DO 
ADVOGADO. ARTIGO 236, § 1º, DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE.

1. Sem que haja prejuízo para a defesa do agravado nem ofensa 
ao princípio da dialeticidade, eis que há impugnação às razões do agravo de 
instrumento interposto na origem, prescindível o cumprimento da regra do art. 524, 
III, do CPC. Precedentes.

2. É válida a publicação que contém os nomes das partes e 
respectivos patronos, dados suficientes para a identificação da demanda, embora 
tenha havido falha quanto ao número da inscrição na OAB de um deles. 
Precedentes.
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3. Não se admite a adição de teses não tratadas no recurso 
especial em sede agravo regimental, por importar em inadmissível inovação 
recursal. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 87.063/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 7/12/2015).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA 
DE CITAÇÃO DO NOME E ENDEREÇO DE ADVOGADO. PETIÇÃO DO 
AGRAVADO REQUERENDO SUA HABILITAÇÃO NOS AUTOS. 
SUPRIMENTO (ART. 524, III, DO CPC). PRECEDENTES. 
TEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO PELA VIA ELETRÔNICA. 
FALHA NO SISTEMA ELETRÔNICO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. No que respeita à alegada violação do art. 524, III, do CPC, a 
Corte local consignou: "No entanto, se por outros meios se puder obter essas 
informações, como se dá no vertente caso, em que se tem, à fl. 15, petição do 
agravado requerendo sua habilitação nos autos do processo originário, essa 
exigência fica suprida", grifo no original.

3. O STJ, em homenagem ao princípio da instrumentalidade do 
processo, orienta-se no sentido de considerar prescindível a indicação do nome e 
endereço completos do advogado, quando for possível a obtenção dessas 
informações por outros documentos, o que se verifica no presente caso.  
Precedentes do STJ.

4. Quanto à tempestividade do Agravo de Instrumento interposto 
pelo ora agravado, a Corte local, no caso concreto, rejeitou a preliminar sob a 
seguinte motivação: De fato, o recurso foi interposto primeiramente perante o 
juízo agravado, em função de existir no sítio do SISTEMA PROJUDI (processo 
judicial eletrônico) um ícone que possibilitava a interposição eletrônica do recurso 
para o 2º grau, o que induziu o agravante ao erro, conforme alegado por ele em 
suas razões, por se tratar de processo judicial eletrônico. Alertado de que havia se 
equivocado, o agravante corrigiu seu erro, interpondo novamente o recurso, 
perante o órgão adequado, com prejuízo, contudo, do prazo recursal, que já estava 
esgotado. (...) entendo justo que o recurso do agravante seja considerado 
tempestivo, evitando, assim, que seja prejudicado por falha do sistema (fls. 
194-195, e-STJ).

5. In casu, a instância de origem decidiu a controvérsia 
fundamentada no conjunto fático-probatório dos autos. Assim, para infirmar a 
conclusão assentada no acórdão regional, seria necessário o reexame dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
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recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 276.389/PA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2013).

Ademais, no presente caso, houve apresentação de contrarrazões ao recurso, 

de modo que não se verifica prejuízo à defesa, sem o qual não se decreta nulidade processual. 

A parte sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de 

forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do 
Código de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações 
genéricas sobre as suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do 
STF.

(...)
(AgRg no AREsp 275.463/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2013, grifei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...)
1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgRg no REsp 1258887/AM, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 29/08/2012, grifei).

No tocante à questão principal, o Tribunal a quo deixou expressamente 

consignado que "o pedido de adesão ao parcelamento instituído pela Lei n° 11.941/2009, foi 

feito pela agravada após a determinação de bloqueio de suas contas bancárias" (fl. 646).

Em tal circunstância, a suspensão da exigibilidade pelo parcelamento não 

inviabiliza a preservação da penhora pré-existente. Nesse sentido:

Documento: 1542341 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2016 Página  5 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. MANUTENÇÃO DA PENHORA EFETIVADA ANTES DA 
ADESÃO DO CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO.

1. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o 
parcelamento tributário possui o condão de suspender a exigibilidade do crédito, 
porém não tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. Precedentes: 
AgRg no REsp 1249210/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
de 24.6.2011; AgRg no REsp 1208264/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, DJe de 10.12.2010.

2. Ocorre que "o art. 11, I, da Lei 11.941/2009 não prevê que a 
manutenção da garantia encontra-se vinculada a espécie de bem que representa a 
garantia prestada em Execução Fiscal. Dito de outro modo, seja qual for a 
modalidade de garantia, ela deverá ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo 
do resultado a ser obtido no parcelamento: em caso de quitação integral, haverá a 
posterior liberação; na hipótese de rescisão por inadimplência, a demanda retoma 
o seu curso, aproveitando-se a garantia prestada para fins de satisfação da 
pretensão da parte credora" (REsp 1.229.025/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 16.3.2011).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.539.840/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/9/2015).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
IMÓVEL PREEXISTENTE À CONCESSÃO DO PARCELAMENTO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ possui entendimento de que é legítima a manutenção da 
penhora preexistente à concessão de parcelamento, uma vez que a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário não tem efeito retroativo.

2. O Tribunal local, soberano na análise das provas e dos fatos, 
consignou: "O mero parcelamento não tem o condão de ocasionar a 
desconstituição de penhora já efetuada, sob pena de restar consagrada verdadeira 
hipótese de fraude à execução, caso o devedor venha a promover o 
desaparecimento de seus bens".

3. É vedado ao STJ reexaminar as provas produzidas nos autos 
para chegar a conclusão diferente da do acórdão recorrido, quanto ao momento 
em que foi realizada a penhora do bem imóvel ofertado em garantia, porquanto 
incide o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.529.367/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 5/8/2015).

Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
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conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial". 

É sabido que "fatos admitidos na instância ordinária constituem premissa, 

inalterável, do julgamento do recurso especial ou do agravo interposto em face de sua 

inadmissão" (AgRg nos EDcl no Ag 249.524/RJ, Rel. Min. ARI PARGENDLER, Terceira 

Turma, DJ de 8/5/00).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo  que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0166335-0 REsp 1.609.675 / RJ

Números Origem:  00105435520094020000  200750010030350  200902010105437

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSPORTADORA TRANSFINAL LTDA 
ADVOGADOS : RICARDO BARROS BRUM  - ES008793 

 LEONARDO NUNES MARQUES  - ES009579 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA TRANSFINAL LTDA 
ADVOGADOS : RICARDO BARROS BRUM  - ES008793 

 LEONARDO NUNES MARQUES  - ES009579 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra  Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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